PARECER Nº 1617, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 871, DE 2019

De autoria do Deputado Coronel Nishikawa, o Projeto de lei em epígrafe, tem o objetivo de proibir a entrada e circulação, nas instituições de ensino, de pessoas alheias sem o acompanhamento de um funcionário.  

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 77ª a 81ª Sessões Ordinárias, de 08/08 a 14/08/2019, não recebendo emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 871, de 2019. 

a) Roque Barbiere – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 4/12/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Janaina Paschoal – Tenente Nascimento – Emidio de Souza – Alex de Madureira – Heni Ozi Cukier (contrário) – Daniel Soares 

